
Certificamos  para  os  devidos  fins,  que  MARCUS VINICIUS CUNHA

DE ABREU portador(a) do CPF: 954.662.822-00 concluiu com êxito

o curso livre de aperfeiçoamento:

ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS

Goiânia, 10 de maio de 2025

Em 04/01/2023 com carga horária de 20 HORAS, nos termos do

Decreto Presidencial nº 5.154, de 23 de julho de 2004, Art 1º e 3º e

de acordo com as normas do Ministério da Educação (MEC) pela

resolução CNE nº 04/99, Art 11.

O  presente  documento  foi  registrado  sob  o  número
2577037639225749202301, em folha 101 do livro nº 3 desta
instituição  de  ensino  conforme  listagem  publicada  no  diário
eletrônico no site Ginead Cursos

2577037639225749202301



Curso: Análise de Demonstrações Financeiras
Nome: Marcus Vinicius Cunha de Abreu
Carga Horária 20 horas
Nota da Avaliação 8
Número do Certificado: 2577037639225749202301

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
- Introdução - Demonstrações Financeiras
- O Que Mostram as Demonstrações Financeiras - Balanço Patrimonial
- Demonstração do Resultado do Exercício - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
- Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos –
DOAR - Análise Através de Índices

- O Papel dos Índices de Balanço - Quantos Índices são Necessários Para uma Boa
Análise?

- Aspectos da Empresa Revelados Pelos Índices - Principais Índices
- Descrição Detalhada dos Índices - Estrutura de Capitais
- Participação de Capitais de Terceiros - Composição do Endividamento
- Imobilização do Patrimônio Líquido - Imobilização dos Recursos não Correntes
- Liquidez - Liquidez Geral
- Liquidez Corrente - Liquidez Seca
- Rentabilidade - Giro do Ativo
- Margem Líquida - Rentabilidade do Ativo
- Rentabilidade do Patrimônio Líquido - Previsão de Falência
- Análise Discriminante

REGULAMENTAÇÃO PARA EMISSÃO DESTE CERTIFICADO

Este certificado foi emitido com base no Aproveitamento de Conhecimentos e Habilidades Profissionais, conforme
disposto no Artigo 41 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei nº 9.394 de 1996, com a
redação dada pela Lei nº 11.741 de 2008.

Art. 41: "O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no ambiente de trabalho,
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos."

Goiânia, 10 de maio de 2025


